PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTO  E  ARQUIVAMENTOS   -  28/02/2024

Retificações:

Retifica-se a portaria nº 1208260 publicada dia 25/09/2019. Outorgada: Rio Branco Alimentos S.A. – CNPJ: 05.017.780/0009-53. Onde se lê: Prazo de validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Prazo de Validade: 10 (dez) anos. Município: Pitangui – MG.

Retifica-se a portaria nº 1208487 publicada dia 04/10/2019. Outorgada: Rio Branco Alimentos S.A. – CNPJ: 05.017.780/0009-53. Onde se lê: Prazo de validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Prazo de Validade: 10 (dez) anos. Município: Pitangui – MG.

Retifica-se a portaria nº 1201461 publicada dia 15/02/2020. Outorgada: Areal Matinha Ltda – ME. CNPJ: 17.096.388/0001-79. Onde se lê: Curso de água: Rio das Mortes. Bacia Estadual: Rio das Mortes. Leia-se: Curso de água: Rio Jacaré. Bacia Estadual: Rio Jacaré. Município: Oliveira – MG.
Retifica-se a portaria nº 1202835 publicada dia 03/04/2019. Onde se lê: Outorgada: Torres Gonzáles Empreendimentos e Gestão Ltda – CNPJ: 15.424.553/0001-49. Leia-se: Outorgada: Maria Aparecida Lima de Souza – ME – CNPJ: 04.707.476/0002-07. Município: Oliveira – MG.
Retifica-se a portaria nº. 1305320 publicada dia 03/07/2019. Outorgado: Ormifrio Ltda. CNPJ: 22.333.272/0001-46. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 5,0 com o tempo de captação 03:00 horas e 12 minutos/dia. Finalidade: Consumo humano. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro na captação de água subterrânea por meio de poço tubular e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico, conforme estabelecido pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302/2015 PAZ: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs: sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo conselho do profissional habilitado. 2. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: Durante a validade da portaria de outorga. 3. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Realizar monitoramento do nível dinâmico e nível estático mensalmente (Poderá alterar frequência conforme a intervenção), armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Mensalmente a partir da instalação dos sistemas de medição. 5. Cumprimento às demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302/2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. PRAZO: Durante a validade da portaria de outorga. 6. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos – SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente. mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 7. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Outorgado: Ormiaco Ltda. CNPJ: 19.968.239/0001-88. Vazão Autorizada (m³/h): 10,80 com o tempo de captação de 07:00 horas e 11 minutos/dia. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial, limpeza em geral. Condicionantes: 1. Instalar sistema de medição de vazão captada, horímetro e dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: A implantação dos equipamentos supramencionados deverá ocorrer antes do início do bombeamento. 2. Realizar leituras semanais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas no mesmo dia da semana, salvo quando justificado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Comprovar, por meio de relatório fotográfico e laudo, a implantação de laje de proteção no poço, com 1,00 m² de área e 0,20 m de espessura. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. 5. Cumprimento às demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302/2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. PRAZO: Durante a validade da portaria de outorga. 6. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos – SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Sabará – MG.

Retifica-se a portaria nº. 1902848 publicada dia 23/03/2019. Usuário: Centro Operacional de Desenvolvimento e Saneamento de Uberaba. CNPJ: 25.433.004/0001-94. Onde se lê: Condicionantes: 1. Conforme, RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2302, de 05 de Outubro de 2015, deverá ser realizada pelo outorgado a coleta de dados de vazão captada. Desta forma deverá ser instalado equipamentos de medições de vazão – hidrométrico e horímetro na captação de água. Ao outorgado compete, obrigatoriamente, manter atualizados seus dados para o envio de correspondências e solicitação, seja por meio físico ou digital, sendo que os dados deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 2. Instalar sistema de medição de vazão logo a montante do reservatório da Barragem Prainha. PRAZO: 90 dias a contar da publicação da Portaria de outorga. 3. Realização leituras diárias dos dados de vazão no sistema de medição logo a montante do reservatório da Barragem Prainha. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 4. Comprovar a instalação da tubulação de fundo, para garantia da vazão mínima não inferior a 145% da Q7,10 (2,11627 m³/s) apresentando o memorial de cálculo do dimensionamento da estrutura implantada. PRAZO: Até 90 dias após a publicação da portaria de outorga. 5. Apresentar relatório fotográfico que comprove a implantação do vertedouro de emergência, conforme dados apresentados no relatório técnico. PRAZO: 30 dias a partir do término da instalação do barramento. 6. Apresentar relatório fotográfico que comprove a implantação de sistema de medição de vazão e horímetro na captação de água. PRAZO: 30 dias a partir do término da instalação do barramento. 7. Quando iniciar a captação na Barragem Prainha objeto deste processo, o usuário deverá realizar a suspensão da captação direta (processo 5499/2013) realizada no mesmo curso d’água a jusante da barragem. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 8. Informar o término da construção e início da captação na Barragem Prainha. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. Leia-se: Condicionantes: 1. Realização leituras diárias dos dados de vazão no sistema de medição logo a montante do reservatório da Barragem Prainha. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 2. Apresentar relatório fotográfico que comprove a implantação do vertedouro de emergência, conforme dados apresentados no relatório técnico. PRAZO: 30 dias a partir do término da instalação do barramento. 3. Instalar sistemas de medição de fluxo residual. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao monitoramento e possuir ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria para estrutura construídas ou concomitante a implantação do barramento para novas estruturas. 4. Manter, à jusante do local da intervenção, um fluxo residual mínimo de 2,042 m³/s ou 2042,0 L/s, que corresponde a 140 % da vazão Q7,10. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 5. Realizar medições diárias do fluxo residual, armazenando os dados em planilhas, conforme modelo disponível no sítio eletrônico Igam, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. Município: Uberaba – MG.

Cancelamento:

Cancela-se a portaria nº 1100613 publicada dia 31/01/2024. Outorgada: Vale S/A – Mina de Brucutu – CNPJ: 33.592.510/0447-98. Motivo: Por perda de objeto da regularização devido a alteração do projeto. Contudo, ressalta-se que referida intervenção continuará regularizada junto ao órgão gestor por meio da portaria de outorga nº 1501904/2023. Municípios: Barão de Cocais e São Gonçalo do Rio Abaixo – MG.

Arquivamentos:

Arquiva-se o processo nº 72730 de 14/12/2023. Requerente: Milleer Vinicius de Freitas – CPF: 077.***.***-**. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Conforme o artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: São Roque de Minas – MG.

Arquiva-se o processo nº 17351 de 18/04/2023. Requerente: José Vargas – CPF: 214.***.***-**. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Nos termos do art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705 de 04 de setembro de 2019. Município: São Roque de Minas – MG.

Arquiva-se o processo nº 32966 de 23/06/2023. Requerente: Areias do Porto Ltda – ME. CNPJ: 04.762.864/0001-00. Curso d’água: Dragagem em Cava Aluvionar. Motivo: O art. 32, do Decreto 47705/2019. Município: Araújos – MG.

Arquiva-se o processo nº 71102 de 06/12/2023. Requerente: Prefeitura Municipal de Pitangui – CNPJ: 18.315.226/0001-47. Curso d’água: Córrego Baiacu. Motivo: Conforme o artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Pitangui – MG.

Arquiva-se o processo nº. 01681 de 16/01/2024. Requerente: Santos de Araújo Fagundes. CPF: 006.99x.xxx-xx. Curso d’água: Córrego Cachoeira. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Nova Lima – MG.
Arquiva-se o processo nº 47903 de 20/10/2020. Requerente: Prefeitura Municipal de Ubá. CNPJ: 18.128.207/0001-01. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Concluímos que a outorga em análise não atendeu aos critérios estabelecidos no item I do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, deixando de atender ao termo de referência disponibilizados pelo Igam,a equipe da Urga Zona da Mata sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Ubá - MG. 
Arquiva-se o processo nº 70396 de 04/12/2023. Requerente: Paulo Roberto Campos. CPF: 422.***.***-20. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando que o empreendedor foi informado que o não cumprimento do prazo estipulado e o fornecimento de informações complementares insuficientes acarretarão no arquivamento do pedido, conforme previsto no Decreto Estadual n° 47.705/2019, art. 24, parágrafo 3°. Dessa forma a equipe da Urga Zona da Mata sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Urucânia - MG. 
Arquiva-se o processo nº 72703 de 14/12/2023. Requerente: M&M Empreendimentos Imobiliários Ltda. CNPJ: 21.852.887/0001-16. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando que nos termos do §3º Artigo 24 do Decreto 47.705/2019 - A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, a equipe da Urga Zm sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Antônio Carlos – MG.

